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GABINETE DA PREFEITA

DECRETO Nº 41.563, DE 12 DE JANEIRO DE 2018

REGULAMENTA O USO DO SOLO DO LOTEAMENTO DENOMINADO SETOR 33 - 
JARDIM SOCIAL, RESULTADO DO PARCELAMENTO DO LOTE 08-UNIFICADO, GLEBA 
l E ll DO SETOR TERRA RICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A Prefeita do Município de Vilhena, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica regulamentado o uso do solo no loteamento denominado SETOR 33 - JARDIM 
SOCIAL, proveniente do parcelamento do Lote 08-Unificado, Gleba l e ll do Setor Terra Rica, aprovado 
através do Decreto Nº 1.695/1999. 

Art. 2º Para efeito deste Decreto adota-se os seguintes termos e suas definições:
I – alinhamento: é a linha de divisa do lote urbano com logradouro público; 
II – recuo frontal: distância do ponto mais próximo do edifício ao alinhamento;
III – afastamento lateral: distância do ponto mais próximo do edifício ao limite lateral do lote;
IV – afastamento do fundo: distância do ponto mais próximo ao limite do fundo do lote; 
V – taxa de ocupação: é o índice urbanístico que define a relação entre a área ocupada pela 

projeção da edificação e a área do terreno;
VI – zona comercial: áreas onde existe preponderância na ocupação por estabelecimentos 

comerciais em virtude de sua localização, facilidade de acesso sistema viário adequado;
VII – zona residencial: áreas destinadas à ocupação por edificações residenciais.
Art. 3º A taxa de ocupação mínima será de 20% (vinte por cento). A taxa de ocupação máxima 

será de 60% (sessenta por cento) para edificações residenciais e 70% (setenta por cento) para edificações 
comerciais:

Art. 4º Ficam estabelecidas as seguintes zonas de uso no bairro:
I - Zona Residencial/Comercial, lotes confrontantes com a Avenida Marques Henrique, Avenida 

Aline R. de Almeida (2504) e Avenida 02 (Rotary Club), com permissão para implantação de atividades 
de comércio e serviços de pequeno porte e baixo impacto (mercearias, mercados, varejistas de gás de 
cozinha,  açougues, padarias/confeitarias, restaurantes e similares, farmácias, consultórios, escritórios, 
oficinas de artesanato e de reparos (exceto mecânicas que envolvam funilaria e pintura), barbearias, salões 
de beleza e demais atividades compatíveis com o uso residencial predominante do bairro, e obtenham as 
devidas licenças ambientais e sanitárias que se façam necessárias para o adequado funcionamento sem 
conflito com o entorno.

II - Zona Residencial, compreendendo todos os demais lotes, com uso exclusivamente residencial.
Art. 5º Poderão, a critério do Poder Executivo Municipal, ser admitidos nos demais lotes que 

compõem o loteamento os usos permissíveis – atividades econômicas ou não, que devido as suas 
características poderão ser outorgados, após análise individualizada, sendo passível de, a qualquer 
momento, ser cassada a autorização em virtude de desvirtuamento da atividade ou alteração de sua 
natureza.

Art. 6º A localização das edificações deverá obedecer às seguintes determinações:
I - Zona Residencial/Comercial: será permitida a edificação para uso comercial ou misto no 

alinhamento dos lotes, respeitando-se a taxa de ocupação e demais requisitos do Código de Obras do 
Município. Para as edificações para uso residencial fica estabelecido o recuo frontal de 4,00 m (quatro 
metros) e lateral e fundos com 1,50 m (um metro e cinquenta centímetros);

II - Zona Residencial: deverá ser obedecido o recuo frontal de 4,00 m (quatro metros) e afastamento 
lateral e fundo de 1,50 m (um metro e cinquenta centímetros).

Parágrafo único. No caso dos lotes em esquinas, além do recuo frontal deverá ser obedecido, para 
edificações residenciais, o recuo lateral de 2,00m (dois metros).

 Art. 7º Os muros e edificações comerciais em esquinas e no alinhamento o lote, deverão obedecer 
ao chanfro medindo 2,50 m (dois metros e cinquenta centímetros).

Art. 8º Todas as atividades implantadas no loteamento deverão obedecer às disposições do Plano 
Diretor e Código de Obras da Prefeitura Municipal de Vilhena.

Art. 9º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
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contrário.

Gabinete da Prefeita, Paço Municipal.
Vilhena (RO), 12 de janeiro de 2018.

ROSANI DONADON
Prefeita do Município

DECRETO Nº 41.624/2018

AUTORIZA A CONTRATAÇÃO POR PRAZO DETERMINADO 
DO PROFISSIONAL ABAIXO RELACIONADO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

A Prefeita do Município de Vilhena, Estado de Rondônia, no exercício 
regular de seu cargo e usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

Considerando, o amparo na Lei nº 1.804/2004 e suas alterações, 
a solicitação feita através do Memorando nº 512/2017/SEMUS e o teor do 
Memorando nº 140/SEMAD, Processo Administrativo 775/2017.

D E C R E T A:

Art. 1º A contratação por prazo determinado do profissional abaixo 
relacionado:

I – GIZELIA PEREIRA FERREIRA, na função de Técnico em 
Enfermagem, 40 horas semanais, no regime Jurídico Administrativo, com 
prazo de 6 (seis) meses, com lotação na Secretaria Municipal de Saúde – 
SEMUS – Hospital Regional Adamastor Teixeira de Oliveira, no período de 
23 de janeiro de 2017 a 22 de julho de 2018, Processo Administrativo nº 
775/2017-42.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e tem 
seus efeitos a partir de 23 de janeiro de 2018, revogadas as disposições em 
contrário.

Gabinete da Prefeita, Paço Municipal.
Vilhena (RO), 22 de janeiro de 2018.

ROSANI DONADON
Prefeita do Município

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2018/PMV

O Município de Vilhena, através da Controladoria de Licitações 
e de sua Pregoeira, designada por intermédio do Decreto Municipal nº 
39.381/2017, torna público  para conhecimento dos interessados que  
encontra-se instaurada a licitação,  na modalidade de Pregão Eletrônico sob 
o nº 002/2018/PMV, do tipo MENOR PREÇO TOTAL POR LOTE, conforme 
descrito no edital e seus anexos, de conformidade com a Lei 10.520/2002, 
Decreto Municipal nº 19.053/09, subsidiariamente, com a Lei Federal nº 
8.666/1993, Lei complementar n°123/06, Lei Complementar 147/14 com  
suas alterações e demais exigências contidas nesse Edital. Tendo como  
requisitante a Secretaria Municipal de Educação - SEMED.

Processo Administrativo Nº  5334/2017/SEMED.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLARAR, 
COM  MOTORISTA E MONITOR, PARA ATENDIMENTO AOS ALUNOS 
RESIDENTES NA ZONA RURAL E URBANA, QUE FREQUENTAM AS 
ESCOLAS MUNICIPAIS E AS ESCOLAS ESTADUAIS DO MUNICÍPIO DE 
VILHENA, CONFORME  TERMO DE REFERÊNCIA, PLANILHAS, MAPA DAS 
LINHAS,  PELO PERÍODO DE 208 (DUZENTOS E OITO) DIAS LETIVOS, 
DE ACORDO COM O CALENDÁRIO ESCOLAR DE 2018,  ASSEGURANDO 
A LOCOMOÇÃO DOS ALUNOS ATÉ SUAS UNIDADES ESCOLARES, 
ATRAVÉS  DA  SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED.

VALOR ESTIMADO R$  6.152.398,72
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A Partir do dia 29/01/2018.
DO ENCERRAMENTO DAS PROPOSTAS: A partir do dia 09/02/2018 

às 10:00 horas. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF).
DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: Dia 09 de fevereiro de 

2018, às 10:05 horas. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF). 

CL - CONTROLADORIA DE LICITAÇÕES

FIM DA ABERTURA DAS PROPOSTAS: Dia 09 de fevereiro de 2018, 
às 10:20 horas. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF). 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Dia 09 de fevereiro 
de 2018, às 10:25 horas. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF).

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitanet.com.br 
LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço 

eletrônico acima mencionado, através do Pregoeiro (a) e equipe de apoio. 
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos que o 
integram,  encontram-se disponíveis para consulta e retirada no endereço 
eletrônico acima mencionado. Maiores informações e esclarecimentos  a 
respeito do certame,  poderão ser  prestados pelo Pregoeiro (a) e sua Equipe 
de Apoio, e o pedido deve ser direcionado a Controladoria de Licitações, da 
Prefeitura Municipal de Vilhena-RO,  cito a Rua Rony de Castro Pereira, 4177 
- Bairro Jardim América, (Centro Administrativo Senador Doutor Teotônio 
Vilella) – Vilhena – Rondônia, de segunda a sexta-feira, das 07:00 às 13:00 
horas. Fone/Fax: (0xx) 69-3919-7082 – e-mail: prefeituradevilhena1@hotmail.
com.

 DA RETIRADA: O Instrumento Convocatório e seus anexos poderão 
ser retirados, até a hora marcada para a abertura da sessão no endereço 
eletrônico acima mencionado (licitanet.com.br).

Vilhena-RO, 22 de  janeiro de 2018.
Loreni Grosbelli

Pregoeira
Dec. Nº 39.381/2017

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2018/PMV

O Município de Vilhena, através da Controladoria de Licitações 
e de sua Pregoeira, designada por intermédio do Decreto Municipal nº 
39.381/2017, torna público  para conhecimento dos interessados que  
encontra-se instaurada a licitação,  na modalidade de Pregão Eletrônico sob 
o nº 003/2018/PMV, do tipo MENOR PREÇO TOTAL POR LOTE, conforme 
descrito no edital e seus anexos, de conformidade com a Lei 10.520/2002, 
Decreto Municipal nº 19.053/09, subsidiariamente, com a Lei Federal nº 
8.666/1993, Lei complementar n°123/06, Lei Complementar 147/14 com  
suas alterações e demais exigências contidas nesse Edital. Tendo como  
requisitante a Secretaria Municipal de Educação - SEMED.

Processo Administrativo Nº  332/2018/SEMED.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE VIDRO CRISTAL TEMPERADO PARA 

O USO DE LOUSAS ESCOLARES, QUE ATENDERÃO AS ESCOLAS DA 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO - SEMED.

VALOR ESTIMADO R$  58.469,50
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A Partir do dia 24/01/2018.
DO ENCERRAMENTO DAS PROPOSTAS: A partir do dia 05/02/2018 

às 10:05 horas. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF).
DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: Dia 05 de fevereiro de 

2018, às 10:10 horas. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF). 
FIM DA ABERTURA DAS PROPOSTAS: Dia 05 de fevereiro de 2018, 

às 10:15 horas. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF). 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Dia 05 de fevereiro 

de 2018, às 10:20 horas. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF).
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitanet.com.br 
LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço 

eletrônico acima mencionado, através do Pregoeiro (a) e equipe de apoio. 
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos que o 
integram,  encontram-se disponíveis para consulta e retirada no endereço 
eletrônico acima mencionado. Maiores informações e esclarecimentos  a 
respeito do certame,  poderão ser  prestados pelo Pregoeiro (a) e sua Equipe 
de Apoio, e o pedido deve ser direcionado a Controladoria de Licitações, da 
Prefeitura Municipal de Vilhena-RO,  cito a Rua Rony de Castro Pereira, 4177 
- Bairro Jardim América, (Centro Administrativo Senador Doutor Teotônio 
Vilella) – Vilhena – Rondônia, de segunda a sexta-feira, das 07:00 às 13:00 
horas. Fone/Fax: (0xx) 69-3919-7082 – e-mail: prefeituradevilhena1@hotmail.
com.

 DA RETIRADA: O Instrumento Convocatório e seus anexos poderão 
ser retirados, até a hora marcada para a abertura da sessão no endereço 
eletrônico acima mencionado (licitanet.com.br).

Vilhena-RO, 22 de  janeiro de 2018.
Loreni Grosbelli

Pregoeira
Dec. Nº 39.381/2017
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AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 420/2017/GABINETE/SRP

O Município de Vilhena, através da Controladoria de Licitações 
e de sua Pregoeira, designada por intermédio do Decreto Municipal nº 
41.481/2017, torna público  para conhecimento dos interessados que  
encontra-se instaurada a licitação,  na modalidade de Pregão Eletrônico 
sob o nº 420/2017/GABINETE/SRP, do tipo MENOR PREÇO TOTAL POR 
ITEM, conforme descrito no edital e seus anexos, de conformidade com a 
Lei 10.520/2002, Decreto Municipal nº 19.053/09, subsidiariamente, com a 
Lei Federal nº 8.666/1993, Lei complementar n°123/06, Lei Complementar 
147/14 com  suas alterações e demais exigências contidas nesse Edital. 
Tendo como  requisitante o GABINETE DA PREFEITA.

Processo Administrativo Nº  4579/2017/GABINETE/SRP.
OBJETO: FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO, PARA FUTURA 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE (PAPEL SULFITE, CANETA, 
GRAMPEADOR, PERFURADOR, ENTRE OUTROS...),QUE SERÃO 
UTILIZADOS NOS SETORES QUE FAZEM PARTE DOS DEPARTAMENTOS 
ADMINISTRATIVOS EM DIVERSAS ÁREAS DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE VILHENA E NAS ÁREAS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  E  EDUCAÇÃO 
(NAS ESCOLAS URBANAS E RURAIS), POR 12 (DOZE) MESES

VALOR ESTIMADO R$  498.016,64
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A Partir do dia 25/01/2018.
DO ENCERRAMENTO DAS PROPOSTAS: A partir do dia 06/02/2018 

às 10:00 horas. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF).
DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: Dia 06 de fevereiro de 

2018, às 10:05 horas. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF). 
FIM DA ABERTURA DAS PROPOSTAS: Dia 07 de fevereiro de 2018, 

às 10:00 horas. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF). 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Dia 07 de fevereiro 

de 2018, às 10:05 horas. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF).
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitanet.com.br 
LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço 

eletrônico acima mencionado, através do Pregoeiro (a) e equipe de apoio. 
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos que o 
integram,  encontram-se disponíveis para consulta e retirada no endereço 
eletrônico acima mencionado. Maiores informações e esclarecimentos  a 
respeito do certame,  poderão ser  prestados pelo Pregoeiro (a) e sua Equipe 
de Apoio, e o pedido deve ser direcionado a Controladoria de Licitações, da 
Prefeitura Municipal de Vilhena-RO,  cito a Rua Rony de Castro Pereira, 4177 
- Bairro Jardim América, (Centro Administrativo Senador Doutor Teotônio 
Vilella) – Vilhena – Rondônia, de segunda a sexta-feira, das 07:00 às 13:00 
horas. Fone/Fax: (0xx) 69-3919-7082 – e-mail: prefeituradevilhena1@hotmail.
com.

DA RETIRADA: O Instrumento Convocatório e seus anexos poderão 
ser retirados, até a hora marcada para a abertura da sessão no endereço 
eletrônico acima mencionado (licitanet.com.br).

Vilhena-RO, 22 de  janeiro de 2018.

Walquiria Ferreira Da Rocha
Pregoeira

Dec. Nº 41.481/2017

PORTARIA INTERNA Nº 039/2017/SEMAD

EMENTA: AVERBA TEMPO DE SERVIÇO EM ATIVIDADE 
PÚBLICA E PRIVADA PARA FINS DE APOSENTADORIA, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MIGUEL CÂMARA NOVAES, Secretário Municipal de Administração 
da Prefeitura de Vilhena, Estado de Rondônia, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, em especial pelo Art. 96, parágrafo único da Lei 
Orgânica do Município c/c Decreto Municipal nº 6.985, de 03 de março de 
2004.

RESOLVE:
Art. 1º - AVERBAR, na Ficha Funcional do(a) servidor(a), ROBERTO 

MENDONÇA DA SILVA, servidor(a) público municipal, detentor(a) do 
cargo efetivo de professor nível III, cadastro nº 10115, PARA EFEITOS DE 
APOSENTADORIA JUNTO AO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL, o tempo de efetivo exercício em atividades públicas e privadas com 

SEMAD- SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO

contribuição ao Regime Geral de Previdência Social – RGPS, 4.871 (quatro 
mil, oitocentos e setenta e um) dias, correspondendo a 13(treze) anos e 
04(quatro) meses.   Tal averbação faz-se em conformidade com a Certidão 
de Tempo de Contribuição expedida pelo Instituto Nacional de Seguro Social 
– INSS, em 09/11/2017 e demais atos constantes do Processo Administrativo 
nº 3407/2017, com amparo na Lei Complementar nº 007 de 24 de outubro de 
1996 e alterações, e Lei nº 1.963 de 14 de março de 2006 e alterações.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor a partir de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.

Vilhena, 15 de dezembro de 2017.

Miguel Câmara Novaes
Secretário Municipal de administração

Decreto n° 38.435/2017

PORTARIA INTERNA Nº 040/2017/SEMAD

EMENTA:AVERBA TEMPO DE SERVIÇO EM ATIVIDADE 
PÚBLICA E PRIVADA PARA FINS DE APOSENTADORIA, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MIGUEL CÂMARA NOVAES, Secretário Municipal de Administração 
da Prefeitura de Vilhena, Estado de Rondônia, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, em especial pelo Art. 96, parágrafo único da Lei 
Orgânica do Município c/c Decreto Municipal nº 6.985, de 03 de março de 
2004.

RESOLVE:

Art. 1º - AVERBAR, na Ficha Funcional do(a) servidor(a), PEDRO 
JOSE LESSA DE CARVALHO, servidor(a) público municipal, detentor(a) 
do cargo efetivo de Orientador Educacional – 40h, cadastro nº 6096, PARA 
EFEITOS DE APOSENTADORIA JUNTO AO REGIME PRÓPRIO DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL, o tempo de efetivo exercício em atividades públicas 
e privadas com contribuição ao Regime Geral de Previdência Social – RGPS, 
3.577(três mil, quinhentos e setenta e sete) dias, e tempo de contribuição ao 
Regime Próprio de Previdência Social RPPS – (Instituto de Previdência de 
Vilhena – IPMV), 368 (trezentos e sessenta e oito) dias, no total de 3.945 (três 
mil novecentos e quarenta e cinco) dias, correspondendo a 10(dez) anos, 
09(nove) meses e 19(dezenove) dias.   Tal averbação faz-se em conformidade 
com a Certidão de Tempo de Contribuição expedida pelo Instituto Nacional de 
Seguro Social – INSS, em 14/11/2017 e Instituto de Previdência Municipal 
de Vilhena – IPMV, em 14/11/2017 e demais atos constantes do Processo 
Administrativo nº 4.992/2017, com amparo na Lei Complementar nº 007 de 
24 de outubro de 1996 e alterações, e Lei nº 1.963 de 14 de março de 2006 
e alterações.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor a partir de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.

Vilhena, 15 de dezembro de 2017.
Miguel Câmara Novaes

Secretário Municipal de administração
Decreto n° 38.435/2017

AVISO DE INEXIGIBILIADE DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO 378/2018/SEMED
A Prefeitura Municipal de Vilhena/RO torna pública a Inexigibilidade 

para Contratação de Empresa para realização da revisão e manutenção 
periódica dos veículos : VW/NOVO GOL TL MCV ANO MODELO 2017/2018 
PLACA QRA-7720; VW/NOVO GOL TL MCV ANO MODELO 2017/2018 
PLACA QRA-7740; VW/NOVO GOL TL MCV ANO MODELO 2017/2018 
PLACA QRA-6250; VW/NOVO GOL TL MCV ANO MODELO 2017/2018 
PLACA NCU-4944; Processo Administrativo nº 378/2018/SEMED, com 
base no Art. 24, Inciso XVII da Lei 8.666/93, e de acordo com o parecer da 
Procuradoria Geral do Município da folha 41 e 42; Em favor de CAREVEL 
VEUCULOS LTDA, com sede na cidade de Vilhena – RO, perfazendo o total 
geral de R$ 13.200 (treze mil e duzentos reais), RATIFICO a dispensa e 
proceda-se a publicação no DIÁRIO OFICIAL DO MUNICIPIO.

Vilhena – RO, 18 de janeiro de 2018.
ROSANI DONADON

PREFEITA MUNICIPAL

SEMED - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
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PORTARIA DE FISCALIZAÇÃO
CONTRATO: 230/2017

DESIGNA SERVIDOR PARA SER FISCAL DO CONTRATO 
Nº 230/2017, CONFORME ESPECIFICA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

RAQUEL DONADON, Secretária Municipal de Educação, Município 
de Vilhena, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei.

Considerando a necessidade de atendimento ao art. 67, da Lei Federal 
nº 8.666/93, que trata do acompanhamento da execução de contratos.

RESOLVE:

Art. 1º Designar a Servidora Agente de Fiscalização: DAVID PAUL 
VARGAS ROJAS, ASSESSOR EXECUTIVO-CPC 02, matrícula 11399, 
para ser fiscal do CONTRATO Nº 230/2017 – Contratação de Empresa para 
aquisição de assinatura de jornal de circulação estadual “A GAZETA DE 
RONDÔNIA”, oriundo do Processo Administrativo nº 4741/2017.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e seus 
efeitos retroagem a 26 de dezembro de 2017, revogadas as disposições em 
contrário.

Vilhena (RO), 23 de janeiro de 2018.

RAQUEL DONADON
Secretária Municipal de Educação

ABERTURA DE PROCESSO DE RECONHECIMENTO DE POSSE 
“PROGRAMA REGULARIZA VILHENA”

LEI MUNICIPAL Nº 4.716/2017

O Município de Vilhena, através da Secretaria Municipal de Terras, 
em cumprimento ao Artigo 4º, Inciso IX da Lei Municipal nº 4.716/2017, torna 
público a abertura de processo de reconhecimento de posse dos imóveis e 
requerentes, conforme processos administrativos abaixo relacionados:

PROCESSO REQUERENTE LOTE QUADRA SETOR

50212/16 Donatilio Alves 
Lacerda 07 32 15

49048/14 José Luiz 
Timmermann 08 34 01

50586/17 Augusto dos 
Santos 06 142 01

50558/17 David Correia 
de Souza 12 29 15

50489/17 Rozilene Tomé 
Pereira 11 16 18

50481/17
Rosângela 
Lima da Silva 
Rego

10 28 15

50563/17
Marileide 
Almeida de 
Araujo

06 15 20

50573/17
Valdirene 
Cassimiro de 
Lima 

07 54 15

SEMTER - SECRETARIA MUNICIPAL DE TERRAS 

50574/17
Valdirene 
Cassimiro de 
Lima

14 54 15

50294/16 Geferson dos 
Santos Passos 18 23 08-A

49987/15
Elias 
Gonçalves da 
Silva 

28 06 56

50576/17

Otacílio 
Ferreira Costa 
Neto e Amarildo 
Ferreira Costa 

07 29 35

50213/16 Donatilio Alves 
Lacerda 08 32 15

50373/16
Maria das 
Graças do 
Carmo

CH 28 Gleba 03 A-1

50612/18 Gilson Antônio 
Lorenzzi 11 16 18

47144/11
Maria Salete 
Bordiga 
Tamanho 

07 16 07-A

44872/08 Vagna de Santi 
Ferreira 11 08 23

4333/10

Mecavil 
Mecânica 
Agrícola 
Vilhena LTDA

01 43 19

50392/16 Antônio Marcos 
da Mata Borges 16 16-A

19 – 
Residencial 
Moriá

45055/08 Ronei Manfroi 17 130 01

50538/17
Mariely Shirlei 
Monteiro 
Ramalho 

05 15 15

50614/18
Katiusse 
Clarinda 
Cantoni

08 35 15

50582/17
Eni Maria 
Rezende da 
Silva 

01 46 15

50606/17 Fabio Antonio 
de Farias CH 03-R - 64

44780/08 Adercy Moreira 
da Silva 13 33 29

50404/16 Luiz Gonzaga 
Maciel Neto 01 e 02 33 01

50317/16 Marina Dias 
Perezi 15 31 20

50318/16 Marina Dias 
Perezi 16 31 20

50457/16 Luzenir Sousa 16 05 04

49377/14 Urbano Jose 
dos Santos 05 19 29



5Vilhena-RO,  terça-feira, 23.01.2018 Diário      Oficial  DOV Nº 2404

49709/15 Otavio Lopes 22 25 17

48054/12 Jose Custodio 
da Silva 11 34 17

50534/17 Valdir kussmaul 13 39 01

49207/14 Alceni Luiz de 
Moura 12 57 02

6600/14 Alceni Luiz de 
Moura 12 57 02

50320/16 Olivio Maia 04 43 15

42846/06 Altair Paulino 
de Campos 22 11 05

50575/17 José Silma dos 
Santos 13 13 09

2212/14

ACIV- 
Associação 
Comercial e 
Industrial de 
Vilhena 

01,02,03,04,07,08,09,10 02 10

47736/12
Valdirene 
Cassimiro de 
Lima 

21 27 15

50071/15
Lotario Artur 
Wiebbelling e 
Outros 

CH 135 - D

5880/11 Stupp & 
Krupinski LTDA 01 e 20 32 19

50556/17 Jacob Peruchi 09 e 09-A 01 03 – Vila 
Operária 

50557/17 Antônio Dias 
Filho CH 129 - 114

50176/16 Eraldo Dal 
Posolo 19 06 14

50499/17 Maria Luiza de 
Souza 04 14 17

50474/17 Arnaldo Neres 
Diamantino 17 27 15

50570/17
Joaquim 
Bernardes de 
Oliveira 

CH 108-B - D

50479/17 Arilson Ferreira 
Costa 04 05 29

164/90
Radio Planalto 
de Vilhena 
LTDA

03 03 10

50280/16 Antonio de 
Freitas 40 35-A

19 – 
Residencial 
Moriá

50433/16 José Luiz 
Timmermann CH 185 - 114

49543/14 Fabio Antonio 
de Faria 01 02 03 – Vila 

Operária 

49977/15
Augusto 
Rodrigues 
Palmeira 

11 35
19 – 
Residencial 
Moriá

50432/16 José Luiz 
Timmermann CH – 38 - 114

50611/18 Mário Joaquim 
da Silva e outro 18 24 08

50610/18 Noeme Brito 
Santana 07 49 04

50609/18 Hawdyharara 
Alves de Mira 18 11 05

18336/94 Olaci Vieira 
Belmont 18 33 02

50603/17
Berlamina 
Maria da Costa 
Araújo 

05 08 07

50604/17
Berlamina 
Maria da Costa 
Araújo

08 08 07

43018/06
Josefia 
Alexandre 
Teixeira 

08 34 18

50101/15 Ariston de 
Paula Pereira 12 53 05

50447/16
Angelita 
Febronio de 
Oliveira 

03 43 04

50152/16 Valdir Moraes 
de Souza 22 04 03 – Vila 

Operária 

40937/05

Igreja 
Evangélica 
Assembléia 
de Deus em 
Vilhena 

04 01 35

2886/00 Mauro Bruning 
do Amarante 08 47 19

49130/14 Nair Ferreira 15 14 07-A

50544/17
V L 
Terraplanagem 
Eireli ME

18 39 19

50545/17
V L 
Terraplanagem 
Eireli ME

19 39 19

50546/17
V L 
Terraplanagem 
Eireli ME

20 39 19

50601/17

Helnilce Gabrig 
Heringer 
Duarte; Simone 
Heringer 
Duarte; Heloisa 
H. Duarte  

30, 31,32 - D
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50599/17 Robson Luiz da 
Silva Neto 101 - D

Vilhena (RO), 23 de janeiro de 2018.

Daniel Machado dos Santos
Secretário Municipal de Terras

Decreto n. 38.441/2017

ERRATA AO EDITAL SEMUS VILHENA Nº 04/2017

SELEÇÃO DE CANDIDATOS ÀS VAGAS DO PROGRAMA 
DE PÓS‐GRADUAÇÃO NA MODALIDADE DE RESIDÊNCIA 
EM ÁREA PROFISSIONAL DA SAÚDE EM ENFERMAGEM 
OBSTÉTRICA E  ATENÇÃO PSICOSSOCIAL, E EM ÁREA 
MULTIPROFISSIONAL DA SAÚDE EM URGÊNCIA/
TRAUMA, PARA O PERÍODO LETIVO DE 2018.

A Secretaria Municipal de Saúde de Vilhena/RO torna público que 
foram feitas as seguintes correções ao Edital de Seleção nº 04/2017:

Correção 01: Nomenclatura do Título do Edital nº 04/2017 onde se lê:
SELEÇÃO DE CANDIDATOS ÀS VAGAS DO PROGRAMA DE 

PÓS‐GRADUAÇÃO NA MODALIDADE DE RESIDÊNCIA EM ÁREA 
PROFISSIONAL DA SAÚDE EM ENFERMAGEM OBSTÉTRICA E  ATENÇÃO 
PSICOSSOCIAL, E EM ÁREA MULTIPROFISSIONAL DA SAÚDE EM 
URGÊNCIA/TRAUMA, PARA O PERÍODO LETIVO DE 2018.

Leia-se:
SELEÇÃO DE CANDIDATOS ÀS VAGAS DO PROGRAMA DE 

PÓS‐GRADUAÇÃO NA MODALIDADE DE RESIDÊNCIA EM ÁREA 
PROFISSIONAL DA SAÚDE EM ENFERMAGEM OBSTÉTRICA E  ATENÇÃO 
PSICOSSOCIAL, E EM ÁREA MULTIPROFISSIONAL DA SAÚDE EM 
URGÊNCIA/TRAUMA, INTENSIVISMO, REABILITAÇÃO FÍSICA E SAÚDE 
DA FAMÍLIA E COMUNIDADE PARA O PERÍODO LETIVO DE 2018.

Correção 02: item 1.1,onde se lê:
1.1 A Secretaria Municipal de Saúde de Vilhena-RO, no uso de suas 

atribuições legais, especialmente a letra  i , CLÁUSULA QUARTA, TERMO 
DE COOPERAÇÃO N.° 01/2017, de 07 de novembro de 2017, torna público e 
estabelece as normas do processo seletivo para o preenchimento das vagas 
do curso de Residência em Área Profissional da Saúde em Enfermagem 
Obstétrica e Atenção Psicossocial, e em Área Multiprofissional da Saúde em 
Urgência/Trauma e, cujo projeto foi aprovado através da Portaria Conjunta 
nº  01, de 14 de janeiro de 2015, em conformidade com as exigências do 
Regulamento deste Programa, da Lei nº 11.129 de 30 de junho de 2005, da 
Portaria Interministerial nº 1.077 de 12 de novembro de 2009, da Resolução 
CNRMS nº 2 de 13 de abril de 2012 e legislação complementar.

Leia-se:
1.1 A Secretaria Municipal de Saúde de Vilhena-RO, no uso de suas 

atribuições legais, especialmente a letra  i , CLÁUSULA QUARTA, TERMO 
DE COOPERAÇÃO N.° 01/2017, de 07 de novembro de 2017, torna público e 
estabelece as normas do processo seletivo para o preenchimento das vagas 
do curso de Residência em Área Profissional da Saúde em Enfermagem 
Obstétrica e Atenção Psicossocial, e em Área Multiprofissional da Saúde em 
Urgência/Trauma, Intensivismo, Reabilitação Física e Saúde da Família e 
Comunidade  e, cujo projeto foi aprovado através da Portaria Conjunta nº  01, 
de 14 de janeiro de 2015, e através do Chamamento Público para autorização 
de programas de residência em área profissional da saúde e ampliação de 
vagas 001/2017, combinado com a Portaria nº 33, de 22 de janeiro de 2018, 
em conformidade com as exigências do Regulamento deste Programa, da Lei 
nº 11.129 de 30 de junho de 2005, da Portaria Interministerial nº 1.077 de 12 
de novembro de 2009, da Resolução CNRMS nº 2 de 13 de abril de 2012 e 
legislação complementar.

Correção 03: item 2, onde se lê:
2. DO NÚMERO DE VAGAS

CURSO GRADUAÇÃO 
AUTORIZADA VAGAS POR GRADUAÇÃO

ENFERMAGEM 
OBSTÉTRICA ENFERMAGEM 06 – (SEIS VAGAS)

SEMUS - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

ATENÇÃO 
PSICOSSOCIAL

ENFERMAGEM

PSICOLOGIA

SERVIÇO SOCIAL

01 – (UMA VAGA)

04 – (QUATRO VAGAS)

01 – (UMA VAGA)

URGENCIA/TRAUMA

ENFERMAGEM

FARMÁCIA

FISIOTERAPIA

PSICOLOGIA

SERVIÇO SOCIAL

03 – (TRÊS VAGAS)

03 – (TRÊS VAGAS)

02 – (DUAS VAGAS) 

02 – (DUAS VAGAS) 

02 – (DUAS VAGAS) 

Leia-se:
2. DO NÚMERO DE VAGAS

CURSO GRADUAÇÃO 
AUTORIZADA VAGAS POR GRADUAÇÃO

E N F E R M A G E M 
OBSTÉTRICA ENFERMAGEM 06 – (SEIS VAGAS)

A T E N Ç Ã O 
PSICOSSOCIAL

ENFERMAGEM

PSICOLOGIA

SERVIÇO SOCIAL

01 – (UMA VAGA)

04 – (QUATRO VAGAS)

01 – (UMA VAGA)

URGENCIA/TRAUMA

ENFERMAGEM

FARMÁCIA

FISIOTERAPIA

PSICOLOGIA

SERVIÇO SOCIAL

ODONTOLOGIA

08 – (OITO VAGAS)

03 – (TRÊS VAGAS)

02 – (DUAS VAGAS) 

02 – (DUAS VAGAS) 

02 – (DUAS VAGAS) 

05 – (CINCO VAGAS)

INTENSIVISMO

ENFERMAGEM

ODONTOLOGIA

PSICOLOGIA

FARMÁCIA

SERVIÇO SOCIAL

FISIOTERAPIA

05 – (CINCO VAGAS)

02 – (DUAS VAGAS)

02 – (DUAS VAGAS) 

01 – (UMA VAGA)

01 – (UMA VAGA)

03 – (TRÊS VAGAS)

SAÚDE DA FAMÍLIA E 
COMUNIDADE

ENFERMAGEM

ODONTOLOGIA

PSICOLOGIA

FARMÁCIA

SERVIÇO SOCIAL

04 – (QUATRO VAGAS)

04 - (QUATRO VAGAS)

03 – (TRÊS VAGAS)

04 - (QUATRO VAGAS)

03 - (TRÊS VAGAS)

R E A B I L I T A Ç Ã O 
FÍSICA

ENFERMAGEM

SERVIÇO SOCIAL

FISIOTERAPIA

PSICOLOGIA

FONOAUDIOLOGIA

TERAPIA 
OCUPACIONAL

02 – (DUAS VAGAS)

01 – (UMA VAGA)

02 – (DUAS VAGAS)

01 – (UMA VAGA)

01 – (UMA VAGA)

01 – (UMA VAGA)
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TOTAL GERAL 74 VAGAS

Correção 04: Anexo III, onde se lê:

ANEXO III

EDITAL SEMUS VILHENA Nº 04/2017

SELEÇÃO DE CANDIDATOS ÀS VAGAS DO PROGRAMA DE 
PÓS‐GRADUAÇÃO NA MODALIDADE DE RESIDÊNCIA EM ÁREA 
PROFISSIONAL DA SAÚDE EM ENFERMAGEM OBSTÉTRICA E  

ATENÇÃO PSICOSSOCIAL, E EM ÁREA MULTIPROFISSIONAL DA 
SAÚDE EM URGÊNCIA/TRAUMA, PARA O PERÍODO LETIVO DE 2018.

BIBLIOGRAFIA RECOMENDADA

CONHECIMENTOS GERAIS EM SAÚDE PÚBLICA PARA 
ENFERMAGEM OBSTÉTRICA, PROGRAMA URGÊNCIA E TRAUMA E 

PROGRAMA SAÚDE MENTAL.

1-Ceballos, Albanita Gomes da Costa. Modelos conceituais de saúde, 
determinação social do processo saúde e Modelos conceituais de saúde, 
determinação social do processo saúde e doença, promoção da saúde / 
Albanita Gomes da Costa Ceballos. – Recife: [s.n.], 2015.

2-Brasil. PORTARIA Nº 4.279, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2010.
Estabelece diretrizes para a organização da Rede de Atenção à Saúde no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).Brasília: 2010.

3-Brasil. Ministério da Saúde. Fundacão Nacional de Saúde. Dengue: 
aspectos epidemiológicos, diagnóstico e tratamento / Ministério da Saúde, 
Fundação Nacional de Saúde. – Brasília: Fundação Nacional de Saúde, 2002. 
20p.: il. – (Série A. Normas e Manuais Técnicos, nº 176)

4-Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Núcleo 
Técnico da Política Nacional de Humanização. HumanizaSUS : documento 
base para gestores e trabalhadores do SUS / Ministério da Saúde, Secretaria 
de Atenção à Saúde, Núcleo Técnico da Política Nacional de Humanização. – 
3. Ed. – Brasília: Editora do Ministério da Saúde, 2006. 52 p. : il. color. (Série 
B. Textos Básicos de Saúde)

5-Pereira, S. D. Conceitos e Definições em Epidemiologia importantes 
para Vigilância Sanitária Revisão Bibliográfica. São Paulo, março de 2007.

6-Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. 
Departamento de Atenção Básica.       Política Nacional de Atenção Básica 
/ Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de 
Atenção Básica. – Brasília: Ministério da Saúde, 2012.      110 p. : il. – (Série 
E. Legislação em Saúde)

7-Estratégia Saúde da Família e Núcleo de Apoio à Saúde da 
Família: diretrizes e fundamentos. Módulo Político Gestor. Elisabeth Niglio de 
Figueiredo

8-Vianna, L. A. C. Processo Saúde-Doença. Módulo Político Gestor.
9-BENITO, G.A.V., LICHESKI, A.P. Sistemas de informação apoiando 

agestão em saúde. Rev. Bras. Enfermagem, Brasília, n.62, v.3, p.447-50,maio-
jun, 2009. 10-MEDEIROS, K.R. et al. O sistema de informação em saúde 
cominstrumento da política de recursos humanos: um mecanismoimportante 
na detecção das necessidades da força de trabalho para oSUS. Ciência & 
Saúde Coletiva, n.10, v.2, p.433-40, 11-MEDEIROS, K.R. et al. O sistema de 
informação em saúde cominstrumento da política de recursos humanos: um 
mecanismoimportante na detecção das necessidades da força de trabalho 
para oSUS. Ciência & Saúde Coletiva, n.10, v.2, p.433-40, 12-Fontes de 
informação. Cap.4. http://tabnet.datasus.gov.br/tabdata/livroidb/2ed/fontes.
pdf

13-Brasil. Ministério da Saúde.A experiência brasileira em sistemas 
de informação em saúde / Ministério da Saúde, Organização Pan-Americana 
da Saúde, FundaçãoOswaldo Cruz. – Brasília : Editora do Ministério da 
Saúde, 2009.2 v. – (Série B. Textos Básicos de Saúde).(Capilos referentes a 
:SIH-SUS ; SIM: – Sinan;Sinasc:

ENFERMAGEM OBSTÉTRICA
1- ANVISA, RESOLUÇÃO RDC Nº 36, DE 3  DE  JUNHO  DE  2008.  

Dispõe sobre Regulamento Técnico para  Funcionamento  dos  Serviços  de  
Atenção  Obstétrica  e Neonatal. 

2- BRASIL. Lei 7.498, de 25 de junho de 1986. Dispõe sobre a 
Regulamentação do Exercício da Enfermagem e dá outras providências. 
Brasília: Ministério da Saúde; 1986. Diário Oficial da União, Brasília, 26 de 
jun. 1986. Seção 1, p.9273-5. 

3- BRASIL. Ministério da Saúde. Agenda de compromissos para a 

saúde integral da criança e  redução  da  mortalidade  infantil  /  Ministério  da  
Saúde.  Brasília: Ministério da Saúde, 2004. 80 p. 

4- BRASIL. Ministério da Saúde. Grupo de Trabalho em Humanização 
do Parto e Nascimento. Cadernos HumanizaSUS: atenção hospitalar. Brasília: 
MS, 2012. 

5- BRASIL. Ministério da Saúde. Política Nacional de Atenção 
Integral à Saúde da Mulher: Princípios e Diretrizes. 1. ed., Brasília: Editora do 
Ministério da Saúde, 2011. 82 p. 

6- BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. 
Departamento de Ações Programáticas Estratégicas. Atenção humanizada 
ao recém-nascido de baixo peso: Método Canguru/ Ministério da Saúde, 
Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Ações Programáticas 
Estratégicas.  –  2.  ed.  –  Brasília:  Editora  do Ministério da Saúde, 2011. 204 
p. : il. – (Série A. Normas e Manuais Técnicos). 

7- BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. 
Departamento de Ações Programáticas e Estratégicas. Atenção à saúde do 
recém-nascido: guia para os  profissionais  de  saúde  /  Ministério  da  Saúde,  
Secretaria  de  Atenção  à Saúde, Departamento de Acões Programáticas e 
Estratégicas. – Brasília: Ministério da Saúde, 2011. 1 v.: il. – (Série A. Normas 
e Manuais Técnicas) 

8- BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. 
Área Técnica de Saúde da Mulher.  Parto, Aborto e Puerpério: assistência 
humanizada a mulher. Ministério da Saúde, Secretaria de Políticas de Saúde, 
Área Técnica da Mulher. Brasília: Ministério da Saúde, 2001. 

9- BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. 
Departamento de ações programáticas e estratégicas.  Atenção Humanizada 
ao Abortamento: norma técnica/ Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à 
Saúde, Área Técnica de Saúde da Mulher. 2 ed. Brasília: Ministério da Saúde, 
2011, 60p. 

10- BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. 
Departamento de Atenção Básica. Atenção ao pré-natal de baixo risco / 
Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de 
Atenção Básica. – Brasília: Editora do Ministério da Saúde, 2012. 318 p. 
(Manuais Técnicos) (Cadernos de Atenção Básica, n° 32.) 

11- BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. 
Departamento de Atenção Básica.  Saúde da criança: nutrição infantil: 
aleitamento materno e alimentação complementar. Brasília:  Editora  do  
Ministério  da  Saúde,  2009.  112  p.  (Cadernos  de Atenção Básica, n. 23). 

12- BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. 
Política Nacional  de Humanização.  Atenção básica. Brasília: Ministério da 
Saúde, 2010. (Série B. Textos Básicos de Saúde; Cadernos HumanizaSUS, 
v. 2). 

13- BRASIL. Ministério da Saúde. Departamento de Ações 
Programáticas e Estratégicas. Atenção hospitalar.  Brasília: Ministério da 
Saúde, 2011. (Série B. Textos Básicos de Saúde; Cadernos HumanizaSUS, 
v. 3). 

14- BRASIL. PORTARIA No- 1.459, DE 24 DE JUNHO DE 2011.  
Institui no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS - a Rede Cegonha. 
Brasília: Ministério da Saúde 2011. 

15- BRASIL. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de 
Atenção Básica. Cadernos de Atenção Básica: Controle dos cânceres do colo 
do útero e da mama; n. 13 Série A. Normas e Manuais Técnicos. Brasília: 
Ministério da Saúde, 2006. 132p.: Il 

16- CARPENITO-MOYET, L  J.  Planos  de  cuidados  de  enfermagem  
e  documentação  – Diagnósticos de enfermagem. 5. ed. Rio de Janeiro: 
Elsevier. 2011. 

17- LEI nº 8.080 de 19 de Setembro de 1990.  Dispõe sobre as 
condições para a promoção, proteção  e  recuperação  da  saúde,  a  
organização  e  o  funcionamento  dos  serviços correspondentes e dá outras 
providências. 

18- RESOLUÇÃO COFEN 311/2007. Código de Ética dos Profissionais 
de Enfermagem Rio de Janeiro, 08 de fevereiro de 2007.  

19- RESOLUÇÂO COFEN nº 358/ 2009, que dispõe sobre a 
Sistematização da Assistência de Enfermagem e a Implementação do 
Processo de Enfermagem em ambientes públicos ou privados, em que ocorre 
o cuidado profissional de Enfermagem, e dá outras providências.

20- RESOLUÇÃO COFEN-339/2008.  Normatiza a atuação e a 
responsabilidade civil do Enfermeiro Obstetra  nos  Centros  de  Parto  Normal  
e/ou  Casas  de  Parto  e  dá  outras providências. 

21- RICCI  SS.  Enfermagem  materno-neonatal  e  saúde  da  mulher.  
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Leia-se: 
Anexo III
EDITAL SEMUS VILHENA Nº 04/2017

SELEÇÃO DE CANDIDATOS ÀS VAGAS DO PROGRAMA DE 
PÓS‐GRADUAÇÃO NA MODALIDADE DE RESIDÊNCIA EM ÁREA 
PROFISSIONAL DA SAÚDE EM ENFERMAGEM OBSTÉTRICA E  
ATENÇÃO PSICOSSOCIAL, E EM ÁREA MULTIPROFISSIONAL DA SAÚDE 
EM URGÊNCIA/TRAUMA, EM INTENSIVISMO, REABILITAÇÃO FÍSICA E 
SAÚDE DA FAMÍLIA E COMUNIDADE PARA O PERÍODO LETIVO DE 2018.
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PEDIDO DE RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO

A empresa:
SAAE – Serviço Autônomo de Águas e Esgotos de Vilhena, localizada na Av. Major Amarante, nº 2788, Centro, Vilhena – RO. CNPJ nº 01.933.030/0001-

13, torna público que requereu a Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMMA/Vilhena em 19 de Janeiro de 2018, a Licença de INSTALAÇÃO.
Para atividade de: Implantação do Sistema de Esgotamento Sanitário do Município de Vilhena – 1ª Etapa, conforme o TC: 424.548-73/2014/MCIDADES/

CAIXA, para a construção da Estação de Tratamento do Sistema de Esgotamento Sanitário de Vilhena, no Lote 58, Gleba Corumbiara, Setor 12 da linha 130.

SAAE – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUAS E ESGOTOS
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TERMO DE ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRONICO Nº 001/2018/CVMV

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 144/2017

Visto e analisado o Processo Administrativo nº 144/2017, CVMV, OBJETO: Registro de Preços para futuras aquisições de água mineral garrafão de 20 
litros, água mineral sem gás de 500 ml, água mineral com gás de 500 ml e carga de gás glp 13 kg, conforme ata da Sessão da Comissão do Pregão, designada 
pela Portaria de n° 157/2017, de acordo com o julgamento e adjudicação proferidos pela pregoeira. Considerando que o presente procedimento licitatório, foi 
deflagrado com base na Lei Federal nº 10.520/02 e Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, o qual atendeu à risca as exigências, considerando ainda o 
Parecer Jurídico exarado nos autos. HOMOLOGO, conforme segue: ADJUDICADO O VALOR TOTAL DE R$ 14.704,60 (quatorze mil setecentos e quatro reais 
e sessenta centavos), em favor da seguinte empresa: DANIEL LUIZ PASCUTI - ME.

Vilhena/RO, 23 de janeiro de 2018.
Assina:

Mikéli Fernandes Cunha
Coordenadora de Licitação 

CVMV
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ADILSON JOSE WIEBBELLING DE OLIVEIRA
Partido: PSDB

SAMIR MAHMOUD ALI
Partido: PSDB

FRANÇA SILVA 
Partido: PV

RAFAEL MAZIERO
Partido: PSDB

CELIO BATISTA
Partido: PR

RONILDO MACEDO
Partido: PV

HELENA MARIA RODRIGUES DE QUEIROZ 
(LENINHA)
Partido: PTB

VERA LUCIA BORBA JESUINO
Partido: PMDB

ROGERIO SIDINEI GOLFETTO
Partido: PTN

CARLOS ANTONIO DE JESUS SUCHI
Partido: PTN

MARCOS ANTÔNIO DE ALBUQUERQUE
Partido: PHS

WILSON DEFLON TABALIPA
Partido: PV

VALDETE DE SOUSA SAVARIS
Partido: PPS
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Presidente: Vereador Adilson Jose Wiebbelling de 
Oliveira

1º Vice-Presidente: Vereador Samir Mahmoud Ali 

2º Vice-Presidente: Vereador Francislei Inácio da 
Silva

1º Secretário: Vereador Rafael Maziero

2º Secretário: Vereador Célio Batista

DOV Nº 2404


	Gabinete da Prefeita
	CL - Controladoria de Licitações
	SEMAD- Secretaria Municipal de Administração
	SEMED - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
	SEMTER - Secretaria Municipal de Terras 
	Semus - Secretaria Municipal de Saúde
	SAAE – Serviço Autônomo de Águas e Esgotos
	Atos do Legislativo

		2018-01-23T22:17:27-0300
	CAMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE VILHENA:04390977000113


		2018-01-24T00:07:34-0400
	MARCELO DA SILVA CEBALLOS:21809478871




